
De: Procuradoria Jurídica Legislativa
Para: Presidente da Câmara Municipal de Botucatu

Ref: Projeto de Lei nº 0019/2019 (Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências) – Solicitação de juntada de documentos, esclarecimentos e estudos – Omissões legislativas a tempo de serem regulamentadas.


Encontra-se em tramitação nesta Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 0019/2019, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências, o qual necessita ser melhor instruído com vistas a dar maior respaldo e fundamentação para a análise de sua legalidade e mérito, dando maior segurança para os Vereadores que decidirão sobre sua viabilidade.



Desse modo, a Procuradoria entende ser importante a juntada de alguns documentos, esclarecimentos e estudos, bem como a necessidade de uma Mensagem, por parte do Poder Executivo, que possui a iniciativa exclusiva para o projeto em análise, acertando pequenos equívocos e regulamentando uma omissão legislativa do ordenamento legal municipal, constatada por meio de ofício da Procuradoria Municipal ao Prefeito (com cópia à Câmara Municipal) ao analisar um caso prático, visto que anteriormente também emitiu parecer nesse projeto de lei.



Primeiramente, conforme consta do projeto, foi realizada uma Audiência Pública em 16 de outubro de 2018, da qual apenas foi anexada sua Ata, sendo de extrema importância também a juntada de sua gravação para que possa ser analisado artigo por artigo a intenção do Poder Público, bem como seus fundamentos, em especial a regulamentação de forma um pouco discrepante do que vem previsto no Plano Diretor, ainda que dentro de uma discricionariedade legal como autor da norma.



Outro importante aspecto seria a juntada de um estudo ou, ao menos, uma justificativa bem fundamentada para a diminuição do tamanho dos lotes na Zona de Consolidação Urbana 1, no caso de conjuntos habitacionais de interesse social com todos os lotes com edificação, nos quais passam a ser permitidos o tamanho mínimo de 160 metros quadrados, e não mais 200, conforme estabelece o Plano Diretor de 2017.




Também seria importante informar se houve uma equipe especializada para elaborar a minuta do projeto, contando com pessoas de formação na área de planejamento, engenharia e meio ambiente, envolvimento de Secretarias Municipais, engenheiros, associações, integrantes da sociedade civil, Conselho de Meio Ambiente (COMDEMA), informando o número de reuniões, atas, início das discussões, enfim um resumo de todo processo elaborativo com comprovada participação social e especializada. 



Da leitura do projeto de lei em análise, restaram constatados pequenos equívocos que, por oportuno, poderiam ser alterados por meio de uma Mensagem do chefe do Executivo, nos termos do artigo 183 do Regimento Interno da Câmara Municipal, os quais passo a citar:

- Artigo 6º: Não será permitido o parcelamento do solo ou implantação de Condomínios:

IV - em terrenos onde as condições geológicas não são aconselháveis à edificação, conforme art. 18, inciso V do Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Integrado do Município de Botucatu;
 A remissão ao artigo 18, inciso V do Plano Diretor
 não tem relação com a matéria aqui tratada, devendo ser abolida tal referência ou identificada a lei e o artigo correto a que se refere.

V - em áreas de preservação permanente ou naquelas onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis até a sua concepção
De acordo com o artigo 3º, parágrafo único, inciso V da Lei Federal 6.766/1979, o termo correto sublinhado acima seria correção, e não concepção.

- Tabela do artigo 23 deve ser modificada no item da expansão urbana controlada que consta como 250 metros o lote mínimo sem ser interesse social, afinal o artigo 7º, inciso III, letra “a” fala do lote mínimo de 450 metros. 

Nesse aspecto também deve ser reconsiderada a testada mínima de 10 metros, prevista tanto no artigo 7º, quanto no artigo 23 acima citados, afinal quando previsto um mínimo de 450 metros para o lote, como no caso da Consolidação Urbana 02 (art. 7º, II, “a” e tabela do artigo 23), a testada mínima é de 12,5 metros, e não 10!

Do mesmo modo, o artigo 7º, inciso III, letra “c” deve ser alterado no segundo item que fala da MZAH4 e MZAH5 para 450 metros quadrados (e não 250 como consta do projeto), afinal seria incoerente que numa macrozona de atenção hídrica, logicamente passível de uma eventual maior proteção, o lote mínimo seja menor que a regra geral do lote mínimo de 450 metros para a área de expansão urbana controlada. Também deve ser observada a testada mínima prevista de 10 metros, como salientado acima, reconsiderando-a para 12,5 metros.

- Artigo 10 possui apenas um parágrafo, devendo ser denominado de parágrafo único, e não § 1º como consta no projeto.

- Artigo 14, parágrafo 3º:

Art. 14. O loteador deverá oferecer à Prefeitura, como garantia da execução das obras de infraestrutura, conforme § 1º, inciso IV e § 3º, inciso IV do Art. 8º, desta lei, hipoteca de lotes constantes do projeto apresentado ou caução em dinheiro, outros bens imóveis, de modo que as garantias oferecidas perfaçam o valor correspondente ao necessário para a execução da infraestrutura, majorados em 25%.

Parágrafo único. Caso a garantia da execução das obras de infraestrutura seja a hipoteca de lotes constantes do projeto apresentado, a mesma deverá ser especificada para cada tipo de infraestrutura a ser implantada, de acordo com a Lei vigente, com a planilha orçamentaria e cronograma físico financeiro das obras, a ser apresentado pelo empreendedor e aprovado pela Municipalidade.


§ 1º Os lotes a serem caucionados serão determinados e avaliados pela Prefeitura, quando da aprovação do projeto e deverão estar localizados sempre que possível, em área contínua e próximos das áreas institucionais.


§ 2º O loteador deverá tomar todas as providências necessárias, junto ao cartório de registro de imóveis para assegurar a garantia de que trata este Artigo.


§ 3º Quando se tratar de Conjuntos Habitacionais de interesse social financiados com recursos públicos, em que as obras de infraestrutura também sejam financiadas juntamente com as edificações, poderão ser dispensadas as garantias previstas no caput desta cláusula, desde que o empreendedor apresente declaração do Agente Financeiro contendo tal informação, e que o Cartório de Registro de Imóveis proceda o respectivo registro do loteamento em tais condições.

No parágrafo 3º acima foi feito referência à cláusula, que em regra vem prevista em contrato, e no caso estamos tratando de lei, então deveria constar a expressão “no caput deste artigo”, ou outra solução melhor para dar sentido ao mandamento legal.

Ademais, conforme se pode notar o artigo contém um parágrafo único e mais 3 parágrafos, devendo ser retirada a expressão “parágrafo único” e renumerado para 4 parágrafos, observando-se a melhor técnica legislativa.



Por fim, parece bastante interessante e necessária a regulamentação no âmbito municipal do condomínio edilício de casas, diante da falta de lei municipal tratando da matéria, fato este constatado por meio de ofício da Procuradoria Municipal ao Prefeito (com cópia à Câmara Municipal) ao analisar um caso prático, não podendo estabelecer critérios a esse tipo de empreendimento.



Desse modo, não se vislumbra momento mais oportuno para tal regulamentação que o de agora, com o trâmite do processo legislativo da nova lei de parcelamento do solo (projeto de lei 0019/2019), podendo incluir nesse projeto as disposições sobre o condomínio de casas/deitado (aqueles que possuem edificação), como ocorre na maioria dos municípios que regularam esse instituto dentro das normas aplicáveis ao parcelamento.



Num breve apontamento sobre o tema, cumpre informar que o termo “condomínio edilício” significa o condomínio que resulta da edificação, estabelecendo que este tipo de condomínio nasce obrigatoriamente da construção ou edificação.



Desse modo para haver condomínio edilício deve haver edificação. Portanto, nos condomínios de casas é natural chegar à conclusão de que o incorporador deverá comercializar unidades a serem construídas e não lotes para construção futura (caso do condomínio de lotes que já possui regulamentação inserida no projeto de lei em análise).



No loteamento fechado a gleba primitiva é subdivida em lotes, os quais serão adquiridos individualmente pelos futuros adquirentes; no condomínio deitado o objeto da venda constitui-se em uma casa térrea ou assobradada, que será a unidade autônoma do condomínio, apesar de integrar-se nesta unidade a área de terreno para jardim ou quintal.



Como qualquer condomínio edilício, no condomínio de casas o objeto da propriedade exclusiva é a parte privativa construída ou edificada. Do mesmo modo, a co-propriedade é exercida sobre aquelas partes (terreno e construções para uso em comum) cuja destinação é para todos condôminos, na proporção de sua fração ideal. Além destas características típicas do condomínio edilício, surge, para o condomínio de casas, a possibilidade de atribuir uso exclusivo em partes de propriedade em comum. Isto promovido por acordo, em convenção condominial, onde uma parte desiste do uso em favor de outra.


Assim, poderia ser acrescentada essa regulamentação ao artigo 8º do projeto, o qual traz as disposições e requisitos a serem observados nos loteamentos abertos, fechados, de interesse social, condomínio de lotes e sítios/chácaras de recreio, fazendo as demais adequações pertinentes nos outros dispositivos, podendo ser acrescentado como parágrafo 6º, renumerando o conteúdo do parágrafo 6º atual do projeto para parágrafo 8º, posto já existir também um parágrafo 7º que independe do disposto anteriormente.



Conforme consta do parecer da Procuradoria Municipal, as normas do Código Civil e da Lei Federal 4591/1964 se aplicam ao direito privado, não estabelecendo os principais requisitos urbanísticos necessários para a devida implementação desses condomínios cada vez mais comuns na realidade prática.



As leis municipais de parcelamento do solo tratam desse instituto com diferentes denominações, como condomínio edilício, de casas, “deitado”, condomínio residencial, conjunto de edificações em condomínio, condomínio urbanístico, etc. 



No entanto, se aconselha não ser usado nessa regulamentação os termos condomínio vertical e horizontal, pois muito comum haver uma certa confusão ao tratar da diferenciação entre eles, afinal para a doutrina jurídica essa caracterização se relaciona com o plano de separação da construção, já as pessoas de conhecimento geral não específicas dessa área interpretam, com toda razão, de forma lógica e razoável que condomínio vertical seriam os prédios e horizontal seria o de casas, diferentemente do mundo jurídico.



Ao contrário do que se pensa, para a Direito condomínio vertical não são os prédios distribuídos em andares construídos uns sobre os outros, com salas comerciais ou apartamentos. Na verdade, eles são um condomínio horizontal, já que o plano que os separa é horizontal. O teto de um andar é o chão do andar de cima.



Por outro lado, as casas construídas lado a lado possuem um plano de separação vertical (muros). É, assim, um condomínio vertical.


Em resumo, se a parede de separação das unidades for horizontal, o condomínio é horizontal. Se for vertical, o condomínio será vertical.


Assim, nítida a importância dessa regulamentação, devendo constar requisitos e diretrizes, como o tamanho mínimo das unidades autônomas (lotes), as macrozonas a serem permitidas tais empreendimentos, responsabilidades do empreendedor já que as áreas internas são comuns aos proprietários, e não doadas ao Poder Público, bem como normatizar o controle de acesso, a necessidade do EIV (estudo de impacto de vizinhança), critérios para área institucional e verde, tamanho mínimo de vias internas, entre outras determinações.



Por derradeiro, pesquisando outras legislações municipais de parcelamento do solo, esta Procuradoria se deparou com uma normatização que parece bastante interessante que encontra respaldo nos Princípios da Economia e da Eficiência, aplicáveis tanto à Administração Pública, como aos seus administrados.



Trata-se da “Consulta Prévia de Parcelamento do Solo e Empreendimentos”, entre outras diversas nomenclaturas encontradas, que consiste na análise prévia de viabilidade do parcelamento ou empreendimento, realizada pela Administração Municipal, a pedido do interessado para que forneça atestado de viabilidade indicando se a gleba se encontra no interior do perímetro urbano, a metragem mínima do lote para aquela área, as diretrizes para implantação de grandes empreendimentos no município, entre outras disposições, exigindo uma documentação relativamente simples da sua localização, título de propriedade, etc.


Nesse passo, parece ser omissa a nossa legislação municipal quanto à essa análise prévia de viabilidade, exigindo do interessado que forneça todos documentos necessários para emissão das diretrizes do parcelamento, os quais despendem altos custos, como projeto urbanístico em Autocad, levantamento planialtimétrico, contratação de engenheiro, para muitas vezes, ter o seu pedido indeferido.



No que toca à consulta sobre empreendimentos, seria uma forma de documentar oficialmente as diretrizes espalhadas por todas as normas urbanísticas municipais (Código de Obras, Plano Diretor, Lei de Parcelamento, entre outras) a serem observadas para a devida implantação, possibilitando uma análise mais técnica de sua viabilidade tanto para o empreendedor quanto para a Administração Pública.



Seria prudente constar que essa consulta prévia é uma análise preliminar e provisória, de modo a não impedir que numa análise mais aprofundada do caso, com toda a documentação posteriormente anexada, seja resguardado o direito da Administração de indeferir o parcelamento ou empreendimento, com base inclusive na deliberação dos demais órgãos competentes para a análise, como o COMDEMA (Conselho Municipal de Meio Ambiente).



Desse modo, além de evitar gastos para a Administração com o tempo e custo dos salários dos servidores que terão que analisar toda documentação para eventualmente chegar à conclusão de inviabilidade do empreendimento, também geraria gastos desnecessários aos empreendedores com toda essa documentação, ferindo o Princípio da Economia para ambos os lados, bem como o tão almejado Princípio da Eficiência, diante de uma Administração Pública sempre burocrática.



Essa regulamentação a ser inserida no Projeto de Lei 0019/2019 em análise, deverá ocorrer dentro da Seção II, criando um novo artigo 9º, com o título “Consulta Prévia de Parcelamento do Solo e Empreendimentos”, renumerando o atual artigo 9º e demais dispositivos na sequência, não se esquecendo de observar eventuais referências feitas aos dispositivos objeto de nova renumeração. 



Desse modo, essas referidas exigências são primordiais para dar continuidade ao trâmite do processo legislativo, com vistas à sua análise em audiência pública e pelos Legisladores por ocasião de sua votação em Plenário.



Para que se busque solucionar tais questões, deve ser dado conhecimento ao Poder Executivo, devendo ser encaminhada também à Secretaria de Planejamento e Habitação.



Atenciosamente!



Botucatu, 15 de abril de 2019.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

